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O livro didático costuma ser o suporte principal da prática de ensino-aprendizagem na maioria das 
salas de aulas em nosso país, de modo que são essenciais contínuas discussões acerca dos aspectos 
desse instrumento didático.  Nesta perspectiva, nos propomos a investigar como está aplicada a 
concepção de linguagem adotada no livro didático (LD) da modalidade de ensino da Educação de 
Jovens e Adultos - EJA. Utilizamos como corpus de nossa pesquisa o volume 1 da coletânea intitulada 
EJA Moderna (alfabetização), publicada em 2013. A escolha considerou o fato do material ser 
distribuído nas escolas pelo MEC. Para realizar a análise, nos baseamos nas teorias de (Bakhtin, 1995) 
e a concepção de ensino de língua e linguagem descrita por Geraldi (1986), Koch (2001) e as discussões 
presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN e no Programa Nacional do Livro Didático - 
PNLD. Neste sentido, verificaremos se a concepção de linguagem presente nas propostas de atividades 
adotadas neste material didático está adequada para o público de jovens e adultos. Dessa maneira, 
realizamos uma abordagem de natureza qualitativa em que os resultados demonstram que a abordagem 
de linguagem apresentada neste instrumento de ensino ocorre por meio de metalinguagem e contem a 
presença de linguagem infantil não sendo adequada e apropriada ao público alvo.  




The textbook is often the mainstay of teaching-learning practice in most classrooms in our country, so 
ongoing discussions about the aspects of this teaching tool are essential. In this perspective, we propose 
to investigate how is applied the conception of language adopted in the textbook (LD) of the teaching 
modality of Youth and Adult Education - EJA. We used as a corpus of our research volume 1 of the 
collection entitled EJA Moderna (literacy), published in 2013. The choice considered the fact that the 
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material is distributed in schools by MEC. To perform the analysis, we based on the theories of 
(Bakhtin, 1995) and the conception of language teaching described by Geraldi (1986), Koch (2001) 
and the discussions present in the National Curriculum Parameters - PCN and the National Program of 
Textbook - PNLD. In this sense, we will verify if the conception of language present in the proposed 
activities adopted in this teaching material is suitable for the public of young and adults. Thus, we 
conducted a qualitative approach in which the results demonstrate that the language approach presented 
in this teaching instrument occurs through metalanguage and contains the presence of child language 
not being appropriate and appropriate to the target audience. 
 
Key words: Youth and Adult Education. Language conception. Textbook. 
 
1.INTRODUÇÃO 
Levando em consideração que o Livro Didático (LD) é um recurso presente nas salas de 
aula e que se configura como um importante instrumento utilizado na escola para a 
disseminação de conhecimentos, faremos uma análise de como está aplicada as concepções de 
linguagem no material didático já que ele auxilia na aprendizagem dos sujeitos. 
Nesta perspectiva, decidimos investigar o livro didático utilizado nas turmas de EJA, 
visto que é o livro que costuma ser o suporte principal da prática de ensino-aprendizagem na 
maioria das salas de aula em nosso país.   
O interesse pelo tema partiu de uma curiosidade enquanto folheávamos o material 
didático da EJA, em que percebemos que, em algumas atividades, a linguagem utilizada não 
era adequada para a modalidade de ensino de jovens e adultos. Assim, surgiu a necessidade de 
investigar qual a concepção de linguagem adotada nas atividade do nosso objeto de estudo que 
seria o volume 1 da coleção intitulado EJA Moderna, publicada em 2013. 
Para que entendamos melhor a proposta do nosso artigo, observamos as mudanças a que 
se submeteram os atuais livros didáticos da EJA. Reconhecemos nesta pesquisa, uma 
importante contribuição no que se refere, de modo mais particular, à possibilidade de 
desenvolvermos um estudo sobre a qualidade do material a ser utilizado em sala de aula, visto 
que foi aprovado pelo Programa Nacional do Livro Didático da Educação de Jovens e Adultos. 
Como sabemos, o livro didático ainda se apresenta como um recurso importante para o 
processo de letramento, sobretudo de estudantes oriundos das camadas populares, como é o 
público da EJA. 
Neste sentido, realizamos uma pesquisa de natureza qualitativa em que interpretamos os 
exercícios do material estudado. Para realizar a análise, nos apropriamos das teorias propostas 
por (Bakhtin, 1995) e a concepção de língua e linguagem descrita por Geraldi (1986), Koch 
(2001) e as discussões presentes nos Parâmetros Curriculares Nacionais -PCN e no Programa 
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Nacional do Livro Didático - PNLD, visto que esse material foi distribuído em algumas escolas 
públicas que têm turmas da EJA.  
Assim, o presente trabalho está estruturado em quatro seções. Na primeira, apresentamos 
uma contextualização histórica da educação brasileira, englobando a Educação de Jovens e 
Adultos. Em seguida, apresentamos uma explanação geral sobre o livro didático, desde o 
decreto de elaboração do livro didático até a exigências trazidas pelas leis de avaliação desse 
material, fazendo um paralelo com a teoria de Bakhtin. Nesse incurso, destacamos às políticas 
públicas adotadas para a EJA e a trajetória do livro didático, seu surgimento e suas 
transformações, assim como os aspectos mais relevantes com relação à produção do livro 
didático voltado para o ensino da EJA. Além disso, trazemos algumas contribuições sobre as 
normas do PNLD, no que concerne ao processo avaliativo do livro didático. Depois, fazemos 
umas pequenas explanações teóricas sobre as concepções de língua e linguagem adotadas 
pelos autores citados. E, por último, a análise do material propriamente dita, seguida de 
algumas considerações finais.  
 
2. ASPECTOS HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO 
No Brasil, a educação de adultos foi mencionada pela primeira vez na Constituição de 
1934, que estabeleceu a criação de um Plano Nacional de Educação em que traz a vantagem 
de que é dever do Estado à mantença, além de ser gratuita e obrigatória, inclusive para adultos 
(Lopes, Silvana; Damasceno, 2016). 
Em 1968, com o intuito de diminuir as tensões existentes no país e abrandar a vergonha 
nacional que seria o analfabetismo, o governo brasileiro lançou o Movimento Brasileiro de 
Alfabetização – MOBRAL, na tentativa de aumentar os índices de alfabetização. O educador 
Paulo Freire (1979) desenvolveu algumas abordagens educativas para contribuir com a 
formação desses adultos. Porém, com a recessão econômica sofrida no Brasil, nos anos 80, 
impossibilitou a continuidade do programa MOBRAL, o qual passou a ser chamado de 
Fundação Nacional para Educação de Jovens e Adultos – EDUCAR em 1985. Cinco anos 
depois, em 1990, a Fundação EDUCAR também foi extinta mesmo com o país cheio de 
analfabetos (Lopes, Silvana; Damasceno, 2016). 
Assim, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), nº 9394/96, de 20 de 
dezembro de 1996 veio reforçar o texto constitucional do direito de jovens e adultos à 
educação, que foi resguardado pelos artigos 37 e 38 da LDB. A década de 90 traz o Movimento 
de Alfabetização (MOVA), que trabalhava com critérios de alfabetização, e buscava trabalhar 
os critérios socioeconômicos das pessoas atendidas pelo programa, (Carvalho, 2010). 
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Atualmente, o governo brasileiro implementou o programa Brasil Alfabetizado, e ainda 
assim, há parte da população que não tem o domínio sobre a leitura, escrita e outras áreas do 
conhecimento (Carvalho, 2010). 
Diante deste contexto histórico, percebemos que a Educação de Jovens e Adultos (EJA) 
no nosso país está diretamente ligada à própria história da educação, ligada a história de um 
determinado período. 
Dessa forma, considerando o perfil histórico da educação brasileira, a modalidade de 
ensino da EJA e ainda os livros didáticos como uma ferramenta pedagógica de apoio ao ensino 
em geral, decidimos investigar o livro didático Volume 1, da coletânea EJA Moderna, 
distribuído pelo PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), já que é um material utilizado 
para formação crítica do aluno e também serve para subsidiar a prática pedagógica dos 
professores em sala de aula. 
Investigamos, assim, qual é a concepção de linguagem adotada neste material e se atende 
à concepção de educação presente nos documentos oficiais, já que é avaliado e distribuídos 
pelos Programas (FNDE1/PNLD2). Vejamos, agora, o que os documentos e alguns autores 
explanam sobre o livro didático. 
 
3. O LIVRO DIDÁTICO 
No Brasil, a discussão sobre os livros didáticos se inicia com o Decreto de Lei nº 1.006, 
de 30 de Dezembro de 1938, criado para elaboração e utilização do Livro Didático. Tal 
decreto, determina em seu artigo 3º que 
A partir de 1º de janeiro de 1940, os livros didáticos que não tiverem tido autorização 
prévia, concedida pelo Ministério da Educação, nos termos desta lei, não poderão 
ser adotados no ensino das escolas pré-primárias, primárias, normais, profissionais 
e secundárias, em toda a República.  
Como podemos perceber, essa legislação prevê a avaliação do material que é distribuído 
nas escolas e é analisado enquanto produto cultural, como mercadoria ligada ao mundo 
editorial, como suporte de conhecimento e de métodos de ensino das diversas disciplinas. 
Assim, a inadequação desses recursos didáticos têm sido apontada como um dos problemas 
enfrentados na Educação de Jovens e Adultos. Além disso, o livro didático é um dos que exerce 
maior influência na prática de ensino brasileiro (Brasil, 2009). Por essa razão, é importante 
refletirmos sobre a qualidade do material que tem sido levado para as salas de aula da EJA. 
                                                          
1O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) é o órgão responsável pela execução da maioria 
das ações e programas da Educação Básica do País, como a alimentação e o transporte escolar e outros. 
2Programa Nacional do Livro Didático (PNLD). Nele são encontradas as informações que poderão auxiliar na 
escolha dos livros didáticos a serem adotados nas escolas 
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Para entender melhor essa questão, de como o livro didático chegou até os dias atuais, 
Gatti Júnior (2004) afirma que somente em 1890, depois que a escrita se tornou permanente, 
foi que materiais didáticos passaram a ser produzidos para dar suporte ao trabalho do professor 
em sala de aula. 
Dessa forma, esse material deixou de ter uma função estruturadora do trabalho 
pedagógico, e passou a uma função referencial, que orienta, em meio à diversidade e à 
flexibilidade das formas de organização escolar, as práticas que atendam às demandas de 
acordo com as necessidades atuais provenientes da cultura, perfil social e necessidades 
exigidas no dia a dia dos alunos. No entanto, esclarece Batista, “[...] na falta de condições do 
professor, geralmente mal treinado, para preparar e corrigir exercícios e desempenhar outras 
atividades didáticas” (Batista, 2003, p.47), o livro didático continua, em alguns casos, sendo 
utilizado como base, estrutura do ensino, e perde o foco inicial que seria uma referência para 
os procedimentos pedagógicos em sala de aula. 
Segundo Soares (2002), os materiais didáticos existem desde que surgiu a escola e de 
formas variadas, se tornando mais presente na medida em que o número de alunos 
frequentando a escola aumentou. Assim, sentiu-se a necessidade do livro para dar apoio ao 
professor e ao ensino. Daí, surgiram, também, mudanças a respeito do papel desses recursos 
didáticos em sala de aula e do lugar ocupado pelo professor nessa interação. 
O autor defende ainda que “[...] o ideal seria que o livro didático fosse apenas um apoio 
para o professor”, (2002, p. 19) mas, não o roteiro diário do seu trabalho. Porém, atualmente, 
isso dificilmente se concretiza, pois o livro didático se torna o recurso principal nas salas de 
aulas e não um suporte para ajudar nas atividades pedagógicas. 
Na década de 1990, ocorreu a publicação do documento oficial de Educação, intitulado 
de Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Esse documento, é um norteador que orienta os 
conteúdos de ensino das diversas áreas do conhecimento. É importante destacar que os 
Parâmetros Curriculares (BRASIL,1998) servem como referência para a educação brasileira. 
 No ensino de Língua Portuguesa, a organização dos conteúdos está articulada em torno 
de dois eixos básicos, o uso da língua oral e escrita (prática de escuta, de leitura e de produção 
de textos orais e escritos) e a reflexão sobre a língua e a linguagem (prática de análise 
linguística). Assim, os princípios organizadores dos conteúdos de língua estão pautados no 
uso – reflexão – uso, num movimento metodológico de ação – reflexão – ação.  
Neste sentido, os PCN salientam que o discurso manifesta-se por meio de textos orais 
ou escritos que forma um todo significativo e que estes se organizam dentro de um 
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determinado gênero. Logo, verificamos as reflexões sobre gênero do discurso de Bakhtin 
descritas no PCN. 
Os gêneros são, portanto, determinados historicamente, constituindo formas 
relativamente estáveis de enunciados, disponíveis na cultura. São caracterizados por 
três elementos: conteúdo temático: o que é ou pode tornar-se dizível por meio do 
gênero; construção composicional: estrutura particular dos textos pertencentes ao 
gênero; estilo: configurações específicas das unidades de linguagem derivadas, 
sobretudo, da posição enunciativa do locutor; conjuntos particulares de sequências 
que compõem o texto dentre outros. (BRASIL, 1998, p. 21).  
Nesse contexto, os PCN corroboram que a língua se constitui nas diversas enunciações, 
que têm lugar nas diferentes situações sociais, por meio dos gêneros do discurso. A partir dessa 
perspectiva, o texto é tomado, nos PCN, como unidade básica do ensino, e os gêneros 
discursivos como o objeto, sendo portanto, responsáveis pela seleção dos textos a serem 
trabalhados. E é isto que observaremos no material estudado, verificando se as propostas de 
atividades trazem esses gêneros e, uma vez atendidas, apresenta a concepção de linguagem 
com o foco na ação - reflexão - ação. 
Dessa forma, os Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa ao afirmar 
que “Interagir pela linguagem significa realizar uma atividade discursiva: dizer alguma coisa 
a alguém, de uma determinada forma, num contexto histórico e em determinadas 
circunstâncias de interlocução”, (BRASIL, 1998, p. 20-21) enfatizam que as escolhas, feitas 
ao produzir um discurso, não são aleatórias, mas decorrentes das condições em que o discurso 
é realizado. Entende-se, assim, que os PCN estão fundamentados na concepção de linguagem 
como forma de interação social e almejam levar para o ambiente escolar a linguagem 
produzida nas mais variadas situações de interação. 
No que concerne ao Programa Nacional de Livro Didático - PNLD, é um programa do 
governo federal, vinculado ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE) do 
Ministério da Educação (MEC) que tem o propósito de avaliar, indicar, comprar e distribuir 
livros didáticos para as escolas públicas. Segundo a proposta do Guia do PNLD 2015,  
[...] o que justifica a permanência de uma disciplina escolar como LP (Língua 
Portuguesa) no ensino é o papel central da língua e da linguagem, tanto nas práticas 
sociais de diferentes esferas e níveis de atividade humana, quanto na aquisição 
pessoal de conhecimentos especializados (Guia PNLD 2015, p.8 Grifo nosso).  
E é neste sentido que devemos observar o material utilizado em sala de aula, no que 
concerne à sua continuidade, dadas as especificidades de seu alunado e das "demandas sociais 
que a ele estão associadas" (Guia PNLD 2015, p.8).  
O guia (PNLD) ainda apresenta a importância do livro didático como recurso 
pedagógico, ao mesmo tempo em que enfatiza que este não deve ser o único recurso a ser 
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utilizado pelo professor em sala de aula, e sim um dos meios para auxiliar no processo de 
ensino. Além disso, enfatiza, também, a importância de se complementar o livro didático, tanto 
no que diz respeito a ampliar suas informações e atividades e contornar deficiências, quanto 
adequá-lo à realidade do local onde ele será utilizado, considerando as especificidades do 
grupo de alunos envolvidos. Assim, “É preciso levar em consideração as especificidades 
sociais e culturais da comunidade em que o livro é utilizado, para que o seu papel na formação 
integral do aluno seja mais efetivo” (BRASIL, 2007, p. 12).  
Logo, podemos dizer que a concepção de ensino abordada pelo PNLD configura em 
políticas linguísticas presentes no material didático, por isso, acreditamos ser importante 
discutirmos neste momento um pouco sobre a concepção de língua e linguagem apresentadas 
por Bakhtin. 
 
4. CONCEPÇÃO DE LÍNGUA NA PERSPECTIVA DE BAKHTIN 
Ainda na década de 80, Bakhtin (1995) em sua obra intitulada Marxismo e Filosofia da 
Linguagem apresenta discussões sobre a linguagem e sua natureza sócio-ideológica em que 
vê a língua como algo concreto, fruto da interação social dos participantes na comunicação. 
Assim, é importante que o professor tenha em mente a concepção de linguagem que está 
transmitindo aos seus alunos, e isso deve ser observado no material didático, já que a ideologia 
da normalização é a que impera na questão de ensino da língua (Gal, 2006).  
 O diálogo, no sentido estrito do termo, não se constitui, é claro, senão uma das 
formas, é verdade que das mais importantes, da interação verbal. Mas pode-se 
compreender a palavra “diálogo” num sentido amplo, isto é, não apenas como a 
comunicação em voz alta, de pessoas colocadas face a face, mas como toda 
comunicação verbal, de qualquer tipo que seja. (BAKHTIN, 1995, p. 123). 
Para Bakhtin (1995), a interação é constitutiva da linguagem, mas com influência do 
social, não podendo ser compreendida e explicada, desvinculada da situação concreta, da 
situação de produção. É o caso da produção de que determina o contexto social, o locutor e o 
interlocutor, a finalidade, o gênero, o estilo, e que também permite a ampliação do 
conhecimento de mundo por meio das palavras alheias (polifonia) advindas das interações 
sociais.  
No que concerne aos gêneros, Bakhtin (1995) distingue em gêneros primários (simples) 
e os secundários (complexos). Em que os primários se formam na comunicação discursiva 
imediata, seriam os gêneros usados no dia a dia. Já os secundários surgem nas condições de 
comunicação mais complexa, que intercedem às interações sociais como: artística, científica, 
religiosa, jornalística, entre outras. A riqueza de diversidade dos gêneros está relacionada as 
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atividades humanas, aos campos da comunicação, que evoluem, gerando novos gêneros e 
extinguindo outros.  
Falamos por meio de gêneros, de enunciados com formas relativamente estáveis e típicas 
de construção e os empregamos de acordo com a vontade discursiva do falante (seus objetivos) 
que escolhe o gênero a ser utilizado em determinado campo da comunicação discursiva, 
levando em consideração o tema a ser abordado, a situação concreta de comunicação e os 
participantes envolvidos.  
 
5. ANÁLISE DO LIVRO DIDÁTICO DA EJA 
5.1 CONCEPÇÃO DE LINGUAGEM 
Para analisar o livro didático, é interessante ter clareza da concepção de linguagem 
adotada, para ver se há congruência entre a concepção e a prática aplicada no material didático.  
Em Travaglia (1998) a concepção de linguagem norteia o modo de como estruturar o 
trabalho com a língua em termos de ensino. Ele mostra que existem três maneiras diferentes 
de compreendermos linguagem que dão suportes para o trabalho com a língua materna na 
escola. A primeira é que a linguagem aparece como representação 'espelho' do mundo e do 
pensamento; a segunda, ela é tida como instrumento 'ferramenta' de comunicação e; a última 
como forma, ou seja, “lugar” de ação ou construção de interação. 
Compartilhando com essa ideia, Koch (2005) nos mostra que a concepção de língua, 
como representação do pensamento, corresponde à imagem de um sujeito psicológico, 
individual, ou seja, dono de sua vontade e de suas ações. Desse modo, "o sujeito é visto como 
um ego que constrói uma representação mental e deseja que esta seja 'captada' pelo interlocutor 
da maneira como foi mentalizada" (KOCH, 2005, p.13).  
Nesta concepção, a expressão seria criada apenas no pensamento e a língua também é 
compreendida como homogênea e estática, pois não considera que a produção de um 
enunciado, que se materializam no discurso, possui uma finalidade e utilização social, ou seja, 
“para essa concepção, o modo como o texto que se usa em cada situação de interação 
comunicativa não depende em nada de quem se fala, em que situação se fala, como, quando e 
para quem” (KOCH, 2005 p. 15). 
Para a autora, diferentemente das outras concepções de linguagem, na perspectiva 
interacional/dialógica da língua, os sujeitos são vistos como sujeitos ativos nos processos 
sociais, considerando seu lugar da interação. Esta nova perspectiva de linguagem trouxe 
contribuições significativas para o ensino de língua portuguesa, uma vez que alterou o modo 
como o texto era trabalhado em sala de aula. 
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Em suma, a autora nos apresenta as três principais concepções de linguagem que 
determinam os métodos de ensino praticados: 1) a linguagem é a expressão do pensamento, 
esta concepção norteia os trabalhos do ensino tradicionalmente praticado na nossa sociedade; 
2) a linguagem é um instrumento de comunicação, esta posição ainda predomina nos livros 
didáticos atuais, apresentando a língua como um código pelo qual o emissor é capaz de passar 
uma mensagem ao receptor e 3) a linguagem é uma forma de interação social, nesse enfoque 
o falante é visto como alguém que pratica uma ação que modifica as relações dele com o 
ouvinte. Nessa concepção, o professor é convidado a refletir que a língua só tem existência no 
uso. Não basta classificar as frases em afirmativas, interrogativas, imperativas... O mais 
importante é estudar as relações que se constituem entre os sujeitos no momento em que falam. 
Definido, então, que o ensino da língua tem como objetivo possibilitar ferramentas de 
interação social, deve-se ater ao problema “o quê” ensinar. 
Pensando assim, é importante refletirmos sobre que tipo de livros didáticos são 
aprovados pelo PNLD, porque as vezes são utilizados apenas como divulgação das políticas 
linguísticas e, assim, é importante observar que ideologia(s) linguística(s) está(ão) sendo 
transmitida(s) para os alunos. 
 
5.2 ANÁLISE DO CORPUS 
O objetivo desta análise é verificar como estão sendo apresentadas as concepções de 
língua e linguagem nas propostas de atividades do livro didático da EJA. Além disso, 
pretendemos avaliar se a linguagem utilizada está adequada para o público-alvo.  
Como já mencionado, será analisado o Volume 1, EJA Moderna Alfabetização, 
organizado pela Editora Moderna, 1ª Ed., São Paulo, 2013.  
O volume 1 está organizado em 4 unidades com uma estrutura irregular de capítulos, ora 
com mais unidades, ora com menos, por cada capítulo. No início dessas unidades, são 
apresentados um texto ou imagem com um resumo dos capítulos a serem tratados na unidade 
com atividades das diversas áreas do conhecimento como Língua Portuguesa, Matemática, 
História, Geografia e Ciências.  
Feita esta explanação geral, utilizaremos a primeira unidade do livro como recorte de 
nosso estudo que servirá de amostra para identificarmos as concepções de linguagem presentes 
nas propostas de atividade deste material. 
Neste sentido, ao realizar uma análise preliminar do livro didático, percebemos que ele 
se adequa, em parte, ao que propôs os PCN e o que aponta Bakhtin (2005) no que concerne à 
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teoria dos gêneros e à valorização do papel comunicativo da linguagem, pois, o material 
analisado aborda uma diversidade de gêneros textuais, como poema, lenda, crônica, 
propaganda, receitas, charge, dentre outros. Contudo, mesmo apresentando essa diversidade e 
conceitos de gêneros do discurso, sentimos a falta de alguns gêneros que fazem parte das 
práticas cotidianas necessárias para o aluno da EJA, como entrevista de emprego, bula de 
remédio, currículo, dentre outros. Assim, constatamos algumas lacunas no tocante à proposta 
sócio-interacionista. 
Por outro lado, ainda folheando o livro didático de maneira geral, percebemos que os 
gêneros textuais apresentados por esse material estão em consonância com os diversos 
contextos de práticas sociais que cercam a sociedade letrada na qual os alunos estão inseridos 
e que alguns desses gêneros despertam o interesse dos alfabetizandos da EJA por fazerem 
parte de suas vivências cotidianas. Porém, a maneira como estão sendo abordados não faz com 
que o aluno pense, reflita o seu uso, uma vez que apenas solicita que os alunos transcrevam os 
dados de um lugar para outro, sem entender a estrutura e a aplicabilidade do seu uso.  
Assim, selecionamos uma amostra, com três atividades, do livro didático para 
refletirmos sobre a concepção de linguagem adotada pelos autores.  
 
Figura 01 – Atividade 01 
 
Fonte: AOKI, Virginia; Giannoni. R(org.). Educação de Jovens e Adultos: anos iniciais do Ensino 
Fundamental. (EJA MODERNA) 1ª ed. Vol. 01.São Paulo: Moderna, 2013, p. 10. 
 
Observamos nessa atividade uma preocupação com a estrutura do exercício, em que 
solicita que o aluno apenas complete com a quantidade de letras, não atentando para outros 
pontos importantes que fazem o aluno refletir, como a relação dos sons entre essas letras e a 
fonética de cada letra e outros aspectos que podem ser estudados, não apenas o preenchimento 
de lacuna e identificar a quantidade. 
Observamos um outro exemplo:  
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Figura 02 – Atividade 02 
 
Fonte: AOKI, Virginia; Giannoni. R(org.). Educação de Jovens e Adultos: anos iniciais do Ensino 
Fundamental. (EJA MODERNA) 1ª ed. Vol. 01.São Paulo: Moderna, 2013, p. 11. 
 
Nesta questão, solicita apenas que o aluno observe os nomes abaixo e agrupe os que tem 
a mesma quantidade de letras, colocando primeiro os mais compridos e depois os mais curtos. 
Assim podemos dizer que o livro didático se preocupou com um conjunto de regras a serem 
seguidas, relacionando as palavras mais compridas e as mais curtas, coisa que um adulto já 
sabe, não contribuindo para que o aluno reflita minimamente que a junção de uma letra com 
outra realizam sons para formar palavras ou sílabas. E não apenas para contar as letras 
presentes. Logo, este tipo de tratamento pressupõe que o material não atende aos anseios dessa 
modalidade de ensino. E sua concepção de linguagem não condiz com a precedida nos 
documentos oficiais que é a concepção de linguagem como interação social, em que o falante 
é visto como alguém que pratica uma ação que modifica as relações dele com o ouvinte. Na 
concepção interacionista – o professor é convidado a refletir que a língua só tem existência no 
jogo que se joga na sociedade (GERALDI, 1986). Nesta concepção, não basta classificar as 
frases, preencher lacunas ou identificar palavras. É mais importante estudar as relações que se 
constituem entre os sujeitos no momento em que falam e o LD estudado não traz essa 
interação.  









Brazilian Journal of Development 
 
 Braz. J. of  Develop., Curitiba,  v. 5, n. 9, p. 16748-16762,  sep. 2019          ISSN 2525-8761 
 
16759  
 Figura 03 – Atividade 03 
 
Fonte: AOKI, Virginia; Giannoni. R(org.). Educação de Jovens e Adultos: anos iniciais do Ensino 
Fundamental. (EJA MODERNA) 1ª ed. Vol. 01.São Paulo: Moderna, 2013, p. 11.  
 
Como podemos perceber nesta atividade que o gênero propaganda presente no exercício 
está sendo exposta sem nenhuma utilidade, em que poderia ser explorada de alguma maneira, 
mas, está exposta apenas para ser apresentada.   
No que se refere à proposta de atividade, exige apenas que o aluno identifique se as 
situações presentes no enunciado ocorre quantidade, ordem, medida ou código. Desse modo, 
existe pouco ou nenhum estímulo que retome diretamente a bagagem linguística e a 
criatividade do aluno, sobretudo da EJA, conforme seria sugerido pelo PCN. Pelo contrário, 
há uma tendência que o estudante fique preso ao texto e passe a agir de forma reativa, 
obedecendo ao conteúdo apresentado. 
Assim, podemos afirmar que o material estudado não vêm garantindo, em sua maioria, 
circulação de conhecimentos significativos para o público de EJA. E nesse contexto, o 
tratamento dado às atividades não apresenta exercícios que enfatizem a criatividade e estímulo 
dos alunos, no sentido dos seus conhecimentos adquiridos previamente (TRAVAGLIA, 2013), 
que devem ser considerados, a partir do momento em que eles se inserem na escola, 
contribuindo no processo mútuo de ensino-aprendizagem. 
Quanto ao uso dos gêneros textuais, vimos que aparecem no material didático, porém de 
maneira descontextualizada e sem funcionalidade. Assim, avaliamos que a simples inclusão 
desses gêneros não garante o alcance dos objetivos propostos pelo PCN. Isto é, mais uma vez, 
o trabalho com o texto, enquanto unidade viva representativa do uso corrente da linguagem, 
está em segundo plano. 
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Logo, podemos dizer que a concepção de linguagem apresentada no material estudado 
diz respeito a que entende a linguagem como expressão do pensamento, em que o texto é tido 
como um produto – lógico – do pensamento (representação mental) do autor, nada mais 
cabendo ao leitor/ouvinte se não captar essa representação mental [...] (KOCH, 2002, p. 16). 
Nesse caso, os exercícios analisados são constituídos da representação do pensamento do 
produtor e é visto apenas como preenchimento de lacunas.  
 
6.  ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Ao realizar a análise do livro didático, percebemos que ele promove abertura para 
gêneros textuais, mas, na maioria dos casos, esses gêneros estão apresentados de maneira 
descontextualizada. Vale ressaltar que essas propostas de atividades trazem uma concepção 
de linguagem que não contribui para a construção das identidades sociais dos alfabetizandos 
da EJA, pois, mesmo mostrando estes gêneros que estão inseridos nos contextos nos quais os 
educandos os utilizam, não os exploram de modo que os alunos sejam motivados a entender a 
importância que cada gênero tem no uso. Os gêneros são abordados desassociados dos usos 
efetivo, ou seja, são trabalhados apenas o gênero pelo gênero. 
De igual modo, as atividades propostas não possibilitam avanços significativos na 
apropriação de conhecimentos diversos, em especial, a aquisição da leitura e de escrita, vista 
como instrumento importante, capaz de fazer valer todo o processo de aprendizagem esperado 
na modalidade de ensino da Educação de Jovens e Adultos (EJA). 
Entretanto, ao confrontarmos os fundamentos teórico-metodológicos, as concepções 
assumidas no material pelo PNLD, por exemplo, não se reflete no material didático, nas 
atividades propostas na unidade. Percebemos que não se incorporam os preceitos de uma 
concepção sócio histórica da linguagem, consequentemente não há contribuição significativa 
para o desenvolvimento da capacidade comunicativa do aluno.  
Portanto, podemos dizer que a concepção aplicada de língua, no material analisado é 
aquela que valoriza a forma de falar e escrever da "norma culta" ou "variedade padrão", sendo 
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